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Exercício 1996

IMPOSA O DE IWNDA DF PESSOA FÍSICA PROGRAMA DE
DE,S1 IGAMEN1-0 VOLLINTÁRIO. DECADr,'NCIA DO DIRFITO Dr
PIEI FIAR. A REPFTICÃO DO INDÉBITO
() inicio da contagem do prazo deeadencial paia pleitear a repetição do
indébilo dos valores pagos a titulo de imposto de renda sobre o montante
recebido como incentivo pela adesão a Programa de Desligamento Voluntário
- PDV, deve fluir a partir da data em que o contribuinte viu reconhecida, pela
..idininisti ação tributária, a não incidência.

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provitnento ao recluso para afastar a preliminar decadência, determinando o encaminhamento
dos autos à DRF de origem para apreciação das razões de mérito, nos tetntos do voto do
Relator.

------3)J,
Valá ia Pest	 Presidente,	 rqr es -.,.	 A.-1-Ç

__ J ..,) 5 ki	 (._._,...c,
Carlos Nogueita Nieácio- Relator

UDIT ADO EM:
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Participaiam do presente julgamento, os Conselheiros: torge Cláudio Duatte
Cardoso, Ana Paula Locoselli Eriehsen, Lúcia Reiko Sakae, Sidney Ferro Barros, Carlos
Nogueira Nieacro e Valéria Pestana Marques (Presidente)
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Relatório	 -

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido pela
Delegacia da Receita Federal de Jul n_pmento em São Paulo — SP II.

Em 27 de maio de 2002, ingressou a Recorrente com pedido de repetição de
indébito frente à Receita. Federal do Brasil, alegando ser indevida a incidência do imposto de
renda retido na fonte sobre as verbas rescisórias recebidas em função de sua adesão a Progra.ma
de Desligamento Voluntário promovido pela -filetropatilo Eletricidade de São Paulo S..A. no
curso do ano-calendário 1995,

Em resposta ao pedido de repetição de indébito apresentado pela Recorrente,
a Delegacia da Receita Federal exarou despacho decisório indeferindo preliminarmente o
pedido formulado em razão da decadência, uma vez que o pagamento supostamente indevido
do imposto incidente sobre verbas recebidas a titulo de adesão a Piograma de Desligamento
Voluntário ocorreu no curso do ano-calendário 1995, enquanto o pedido de restituição somente
foi apresentado em 27 de maio de 2002, transcorridos, portanto, mais de cinco anos entre a
extinção do crédito tributário e o pedido de repetição de indébito

Dada a ciência do supramencionado despacho decisório, apresentou a
Recorrente manifestação de inconformidade, alegando que o termo inicial da decadência para a
repetição do indébito tributário no caso em tela seria a (lata da publicação da Instrução
Normativa SR .!' 1.65/98, a qual determinou a dispensa da constituição de créditos tributários de
imposto de renda decorrentes do recebimento de verbas provenientes da adesão a Programa de
Desligamento Voluntário, publicação esta que ocorreu em 06 de .janeiro de 1999.

O acórdão da Delegacia. da Receita federal de Julgamento declarou a.
improcedência do pedido, com base no disposto no Ato Declaratório Si 1 n" 96/1999.
Conforme o entendimento da Delegacia, o prazo para que o contribuinte possa pleitear a
restituição do tributo ou contribuição pago indevidamente ou em valor maior que o devido,
encerra-se após 5 (cinco) anos, contados da data da extinção do crédito tributário..

.Dada a. decisão da Delegacia, houve a interposição de Recurso Voluntário
alegando-se em síntese:

a) Que as verbas recebidas a título de participação em Programa. de
Desligamento Voluntário possuem caráter indenizatório, razão pela qual as mesmas não podem
ser consideradas como fato gerador do imposto de renda.;

b) Que o Alo Declaratório SR Fn" 96/1999 traduz mudança no entendimento
da administração fiscal sobre a definição do termo inicial do prazo decadencial para exercício
do direito á repetição do indébito tributál i(vo;
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c) Que O marco inicial para a contagem (k) prazo deeadencial para o pedido
de epetição do indébito é O dia eln que o tributo tornou-se indevido, a saber, a partir da
publicação da Instrução Norrnativa n° 165, de 06 de janeiro de 1999

o id latório.

(
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Voto

Conselheiro Carlos Nogueira "Nicaeio, Relator

O Recurso é tempestivo e preenche as formalidades legais, por isso dele
conheço.

De acordo com as inforniaçOes carreadas aos autos, o desligamento da
Recorrente da Kletropaulo El et r i cidade de São Paulo S..A e o correspondente pagamento de
indenização a titulo de adesão a Programa de Desligamento Voluntário teriarn ocorrido em
1995, enquanto o pedido de repetição do indébito do imposto de renda retido na [bule sobre os
valores pagos a titulo de PDV data de 27 de maio de 2002.

O imposto de renda retido na bule é tributo sujeito ao regime do lançamento
por homologação, pois cabe ao contribuinte verificai .. a ocorrência do fato gerador, determinar a
matéria tributável, identificar o sujeito passivo, calcular e recolher o tributo devido,
independentemente de qualquer iniciativa da autoridade administrativa, que apenas
homologará, expressa ou tacitamente, a atividade exercida pelo obrigado.

A regra geral relativa ao prazo deeadencial para pedido cie restituição de
tributos sujeitos ao lançamento por homologação resulta da interpretação dos artigos 150, §
165, inciso 1 e 168, inciso 1, todos do (..71N, os quais estão assim dispostos:

iírt 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja keislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento  sem prévio exume da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a et-ida autoridade,
tomando conheçUnento da atividade assim c'Xé!i•.:•.:idif pelo

igado, expressamente a homologa

(Ontissis)

4" Se a lei não ti Vai prazo à homologação, _será ele de .5
(e/in:o) anos, a contar da ocorrência do Jato ,e-crador, «pirado
esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e chlinitivamente extinto
o cráli to, .s a Ivo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
sinutiação

Ari. 165. O sujeito passivo tem direito, independê.wemente
právio pro12.Sto, à restituição total Ou parcial do tributo, .s-eja

qual eOt- a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no 4' do are 162, nos .seguintes casos

1 cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou
da natureza ou circunstâncias materiais do ,gcu odor
e:letivamente ocorrido,

(Omissis)
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Art 108 O direito de pleitear a iestiluição ex-lin ,gue-se com o
d0e1.11ç50 (10 p/ 07(1 de' .5 (c.inco) anos, contados

1 — nas hipóteses dos incisos 1 e 11 do au. 165, da data da
extinção do r. rédito tributário,

hipOICNC do inciso 111 do art 165, da data em que se
tornar definitivo a decisão adminis:ti ativa ou passar julgado
a deciNão pk.licial que lenha idórinuhulo anulado, icvor,,ado ou
rescindido a dee)são condenai/dia

(Omi

Da conjugação desses dispositivos legais conclui-se (Inc. como regra, para os
tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o contribuinte tem 5 (cinco) anos, a contar da
ocorrência do tato gerador, para requerer a restituição do tributo ou contribuição
indevidamente recolhidos

A jul . ispr udincia da Câmara Superior de Recursos Fiscais, excepcionalmente,
admite um início de prazo deeadencia 1 distinto da data de ocorrência do tato gelado]. da
obrigação tribulária, na hipótese de reconhecimento, por parle do poder Iiibutante, de que urna
exigência tributária é indevida.

Pelo entendimento prevalente no âmbito do Conselho de Contribuintes, a data
em que ocorrer o reconhe,cimento, por norte do poder Iributante (hes (1 qz.t.(9 do prazo para o
contribuinte pleitear a restituição de tributo indevidamente recolhido.

11/RF — RLS771111(..","0 1)12 ., l'IUM110 PAGO (RI';7'11)0)

INDEVIDAMENTE	 PRAZ()	 1.)1'.;(1.:41)Í'N(.11
INO(..OR1ÈN(.1/1 PARLCER COSI!' N" 4/99 O imposto de
I elida elido na Pane é ti ibuto su jeito ao lançamento por
homologação, que Oc:017e friftlild0 O C011f	 11W, 1/OS lei riioN- do

cuimí do ai ligo 150 do CTIV, por delegação da legislação
promove aquela atividade da autoridade administrativa de
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lançamento (ar! 142 do ("TN) Assim, o contiibuinte,
delegação legal, irá verificar a ocorrência do Jato gel odor.
determinai a matéria tributável., identificai O 5111e110 p0; n SirVu,
Cakillat O írn)111.0 dePidO 0, Wi/d0 O ((1.50, aplicar . a penalidade
eabivel Além do lançamento, paia eonstunacão ((agrida
hipótese prevista no (111/55) 150 do CIN, é necessr.'d io o
recolhitnento do a01/5110 pelo contribuinte NVIII plé'.vio exame das
autoridades administrativas. Ha vcndo O lançamento e
1.70ig0mento antecipado pelo contribuinte, alo homologatório este
que consuma a extinção do crédito tributário 156, ("il, do
(.1N) Não ocorrendo a homolo ,gação expressa, o crédito Ne
extingue com O decurso do piazo de 5 (eineo) linO.N

ocorrência do lido ,ger udu/ (a, t 150, 4°, do (7N), i chamada
homologação tácita

1 Ademais. o Palccer 0"),S11' n" 4/99 (.0/1(VdC. 0 In aro de .5 (Ii105

paTO esatuição do blindo pago indevidamente C0llÍe1(10 O pO1-1.11"

do ato administrativo que reconhece, I/O âmbito administrativo
, fiscal, o indébito aibidátio, in caso. a Instrução Normativa n°

165 de 31 12 98 O contribninte, portanto, segundo O Parecei,
poder 1V(.11,1C1 CUa iestituição do indébito do imposto de renda
incidente sob) e ver bas [lei cebolas por adesão d P1)1/
dezenibro de2003/„.1\._____
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'1 Câmara .S'irperior de .Recurso.s Piscais 	 quesião
scmclhanle,	 (pie	 ("IV	 caso	 de	 conflito	 quanto	 à
inconsiitaelonalidadu da e.vação tributária, O teimo inicial pala
contagem do pi'dzO deCildCFICW1 CIO direito de pleilear a
reSfilui(ilo de tributo pago irlduvidamente inicia-se a) da
publicação do acórdão profe:1 ido pelo SlipTel f70 Fede; al
ciii zID1N, b) da Resolução do Senado que confere ekito erga
01;117C5 decisão profUrida int(r pai les em processo que
reconhece a inconstitucionalidade de filhai°, (.:) da publicação
de alo administrativo que reconhece caráter indevido de nação
tributário (4coiddo C.,S7F/01-03 239) hniendo que a letra 'e'.
ie.!! e'rida na decisão da Câmara Superior . , aplica-se inie,c,rralmente
à hipótese dos autos, 117051)10 em se a atando de ile...,(11i(lade, e não
de imonstitucionalidade, da cobrança da e-xação tratada nos
autos

(PI imeivo Conselho, Segunda Câmara, ./Icórday»l' 102-45302)

A Instrução Normal i va SIZE 165/98, publicada no Diário Oficial da Ifnião em
(" de janeiro de 1999, regulou a não incidência do imposto de renda sobre velhas decon entes da
adesão a Programa. de 1)esl igamento Voluntário da seguinte Coima:

Àrt i" Fica dispensada a constituição de créditos da Fazenda
Nacional relativamente à incidência do _Imposto de Renda na
fonte sohfc as verbas indenizatórios pra:;(rs em decorrência de
incentivo à demissão voluntária.

T 2" Ficam os Delegados e Inspetotes da Receita Federal
autorizados a rever de oficio os lançamentos reférentes à
inrik"ria de que traia o artigo anterior, para fins de alterar total
ou par cio/mente 051 espectivos créditos da Fazenda Nacional

tt 1" Na hn)otese de créditos eonstifindos, pendentes de
julgamento, os Delegados de ,Iulgamemo da Receita Federal
subtrair ao a matér ia de que 11(11(1 O artigo (miei lar

.§ 2" iii (nuoridades rde.Tidas no capta deste artigo deverão
em amalhar para a Coo,	 â0.-Ger a 1 (10 Sistema de

r/wadavão - ('OS.') R, por intermédio das ,S'irperintendências
Regionais da Receita Pederal de sua jurisdição, no piazo de 60
dias, contado da publicação desta Instrução Nó,. inativa; relação
pormenorizada dos lançamentos revistos, contendo co seguintes
infOrmaçães

- nome do contribuinte e respectivo número de inscrição no
Cadastro Nacional das Pes soas Jurídicas - (»MI ou Cadastro
da Pessoa Física	 conforme o caso,

Ii-- valor atualizado do crédito revisto e data do lançamento,

111 - linulamento da revisão mediante referência à norma contida
00 ar ligo (anuvio'

/ 3" Esta Insa ação AroHnotivo enfia em vigor na data de sua
publicação
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A Câmara Superior de Recursos Fiscais ratificou o entendimento de que o
direito à repetição do indébito do imposto de renda retido na tOnte incidente sobre verbas
provenientes da adesão a Programa de Desligamento Voluntário decorre da publicação da -IN
SRF 165/98. Conseqüentemente, o prazo decadencial se reportou a data da publicação do ato
administrativo exonerante, independentemente da-data em que o recolhimento indevido tenha
oco rt ido

O presente pedido de repetição de indébito apresentado ein 27 de maio de
2002. Considerando-se que a publicação da IN SRF 165/98 ocorreu em 6 de janeiro de 1999, é
de se concluir que não ocorreu a decadência do direito de pleitear a repetição de indébito,
restando, portanto, afastada a preliminar suscitada

-Pelo exposto, conheço do Recurso Voluntário apresentado na I gnita da lei e
voto no sentido de dar-lhe provimento para afastar a decadência do direito do Recorrente de
pleitear repetição de indébito, encaminhando os aulos ü Delq,n acia de Origem para apreciação
das razões de mérito.

Carlos Nogueira Nicácio
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